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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de TIC 256.00003476/2026-10

1. Serviço de contratação

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Este Termo de Referência permitirá a contratação é a  Prestação de Serviços de Atualização de versão, migração, fornecimento de dois novos
Suporte Técnico,   Atualização de versão, migração dos dados,módulos, treinamento e suporte técnico  cujos os serviços resumem-se em: 

disponibilização dos módulos: Relógio de Ponto e Medicina e Segurança no trabalho com seus respectivos treinamentos, conforme consta na tabela
abaixo e nas condições exigências estabelecidas neste TR, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compôe este instrumento .

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.3. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, conforme artigo 6º, XIII - bens e serviços comuns,   por meio de especificações usuais de mercado; da lei 14133
/2021, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar nº 52, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de
2023.
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1.6. O Prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do (a) assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período caso a 
Administração julgar ser necessário, na forma da lei nº 14.133 de 2021.

1.7. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.9. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual 2026, sob o número do DFD Nº 130/2026 nos termos do decreto estadual nº
67.689 de 3 de maio de 2023, conforme consta nas informações básicas deste Termo de Referência.

2.2. O Objeto da contratação está previsto no Plano Diretor de Tecnologia 2023 - 2026, sob o número da INIC0003355 ANÁLISE DOS SISTEMAS DE
RH, EXISTENTES NO MERCADO, E AQUISIÇÃO OU CONTRATAÇÃO DOS MÓDULOS DE PONTO E MEDICINA DO TRABALHO DO
SISTEMA MIX RH, nos termos do decreto estadual nº 67.799 de 13 de JULHO 2023.

2.3. Toda a fundamentação está contida no ETP (Estudo Técnico Preliminar) Nº 52/ 2026.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, 
conforme detalhamento a seguir:

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. Migração da Folha para Web;

3.2. Implantação e Treinamento do Ponto;

3.3. Implantação e Treinamento do Segurança e Medicina e Envio do e-Social;

3.4. Configuração de Processo, Simulação e Validação de Processo, Gestão do Projeto e Acompanhamento Pós go-live da Migração da Folha;

3.5. Configuração de Processo, Simulação e Validação de Processo, Gestão do Projeto e Acompanhamento Pós go-live do Ponto;

3.6. Configuração de Processo, Simulação e Validação de Processo, Gestão do Projeto e Acompanhamento Pós go-live do Segurança e Medicina;

3.7. Importação das Informações do segurança e Medicina para o MIX.

3.7. Aplicação de Melhorias no sistema MIX

3.7.1. Avaliar sistematicamente TODAS as fórmulas e procedimentos utilizados para o cálculo das verbas, com o objetivo de atualizar e aprimorar as 
ferramentas de cálculo da folha de pagamento;

3.7.2. As verbas devem ser parametrizadas, respeitando as particularidades de cada tipo (fixas, variáveis, indenizatórias, etc.), evitando inconsistências e 
garantindo a integridade dos dados da folha, a saber:

3.7.2.1. Quinquênio

3.7.2.1.1. O cálculo do novo quinquênio adquirido deverá ser de forma proporcional à data da sua concessão e somado aos demais quinquênios já 
adquiridos, se houver;

3.7.2.1.2. No cálculo do quinquênio deverão ser deduzidas faltas os afastamentos, sendo que os afastamentos pela Previdência deverão ser considerados 
a partir do décimo quinto dia;

3.7.2.1.3. Também deverão ser deduzidos os 584 dias, referentes a lei complementar nº 173, de maio 2020;

3.7.2.1.4. Nos cálculos de férias e 13º salário o sistema tem que verificar se o servidor estará adquirindo um novo quinquênio e considerá-lo nos 
respectivos cálculos;    3.3.5.Disponibilizar relatório mensal, listando os funcionários que estarão adquirindo novo quinquênio;

3.7.2.1.5. Quinquênio sobre Incorporação de Décimo: deverá ser calculado e atualizado de forma automática.

3.7.2.2. Sexta Parte

3.7.2.2.1. Atualmente são 9 verbas de sexta parte, concedidas judicialmente. É necessário desenvolver uma fórmula de cálculo que trate cada uma das 
verbas de sexta parte de acordo com as determinações judiciais. Devendo ser revista sempre que houver uma nova determinação judicial.

3.7.2.2.2. Nos cálculos de férias e 13º salário e rescisão o sistema tem que verificar cada uma das verbas de sexta parte e considera-las no cálculo de 
forma integral;
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3.7.2.2.3. Adicional de transferência - Rever a forma de cálculo do adicional de transferência para que as verbas de composição da base de cálculo sejam 
consideradas integralmente. 

3.7.2.2.4. Sexta Parte Periculosidade

3.7.2.2.4.1. Atualmente são 4 verbas de periculosidade, concedidas judicialmente. É necessário desenvolver uma fórmula de cálculo que trate cada uma 
das verbas de periculosidade de acordo com as determinações judiciais. Devendo ser revista sempre que houver uma nova determinação judicial.

3.7.2.3. Faltas 

 3.7.2.3.1. O cálculo de faltas deve considerar a remuneração integral;

3.7.2.4. Médias de HE, Gratificação de Função, Comissão e Dedicação Exclusiva- No cálculo das médias devem ser considerados os valores integrais 
das respectivas verbas;

3.7.2.5. SPPrevicom – Desenvolver uma forma de cálculo para o lançamento automático em folha, considerando as variáveis dos afastamentos legais.

3.7.2.6. Layouts 

3.7.2.6.1. Os layouts vigentes, deverão ser atualizados sempre que necessários (IAMSPE/Cadastro Unificado do Estado/AUDESP/ LAYOUT 
BANCÁRIO/ SPPREVICOM). 

3.7.2.7. Aplicações das Seguintes Atualizações:

3.7.2.7.1. IAMSPE- layout de retorno, quando o servidor é desligado o sistema não calcula o desconto de Iamspe na rescisão, deve ser revisto o layout de 
forma a calcular o IAMSPE também sobre as verbas rescisórias;

3.7.2.7.2. SIPRESE- Layout do Cadastro Unificado do Estado- Deve ser feito ajuste no layout de forma a atende as exigências do Governo. (Quando for 
conselheiro atribuir o número 33 nas posições 46-47(no F1 e no F2) e a letra W nas posições 320 (no F1).

3.7.2.7.3. AUDESP- As atualizações são anuais;

3.7.2.8.  Desenvolvimento de NOVOS LAYOUTS

3.7.2.8.1. Empréstimo Bancário, compra de benefícios VR/VA/Vale Transporte e os demais que forem sendo necessários.

3.7.2.9. Cadastro do Funcionário

3.7.2.9.1. O sistema deverá, nos processos de admissão, carregar do Cadastro de Pessoas para o Cadastro de funcionários e/ou estagiários, o campo 
destinado à opção de nome social.

3.7.2.9.2. O sistema deverá carregar o campo jornada diária automaticamente, de acordo com as informações correspondentes à Tabela Salarial (RAC), 
inseridas no cadastro de admissão de estagiários.

3.7.2.10. Cadastro de Afastamento – o sistema deverá permitir o cadastro de atestado médico que não contenha o CID; para os cadastros de atestados que 
não constem ou cujos CID sejam distintos, o sistema deverá considerá-los cumulativamente e, somados os 15 dias, interromper o cálculo para pagamento.

3.7.2.11. Criação de um campo para lançamento de informações diversas sobre o funcionário e permita a geração de um relatório com o histórico 
funcional. Exemplo: informações sobre processos administrativos, situações recorrentes do servidor (com relação a faltas, apresentação de atestados 
recorrentes entre outras coisas. Informações referentes a situação funcional do servidor.

3.7.2.12. Cadastro de verba fixa – quando for inserida a data fim da verba fixa, como por exemplo, gratificação de função, o sistema deve, 
automaticamente, desconsiderá-la nos cálculos de férias, rescisão e 13º salário.

3.7.2.13. Cálculo de Férias, 13º salário e rescisão- Os cálculos devem considerar a remuneração integral do servidor.

3.7.2.14.  quando as fórmulas de cálculo utilizam a variável MV o sistema não calcula corretamente a remuneração de férias, décimo terceiro e rescisões.

3.7.2.15.  alterar a fórmula de cálculo utilizada para compor a remuneração de férias, 13º e rescisão no que diz respeito à verba de dedicação exclusiva 
(203) de modo automático para que NÃO seja necessário corrigir o valor desta verba no cadastro de verba fixa.

3.7.2.16.  Quando calculamos a rescisão de funcionários que estão afastados o sistema não consegue calcular corretamente as verbas que compõem a 
remuneração e as férias indenizadas. TAMBÉM SERÁ PRECISO ALTERAR A FORMA DE CÁLCULO.

3.7.2.17.  Aumento Salarial 

3.7.2.17.1. O módulo de diferença salarial deverá ser revisado para que passe a calcular corretamente as diferenças de salário retroativas, considerando 
para o reajuste salarial, todas as verbas que compõem a remuneração.
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3.7.2.18. Funcionalidades do MIX  – Muitas funcionalidades foram inseridas no MIX ao longo dos anos, sendo necessária uma revisão dessas 
funcionalidades, a fim de adequá-las às nossas necessidades.

3.7.2.18.1.  Exemplos: No cadastro dos funcionários: históricos de gratificação, gratificação de função, cadastro de mais de um local de trabalho para um 
mesmo funcionário, entre outros;

3.7.2.19. Novas funcionalidades

3.7.2.191. Possibilidade de programar inclusões judiciais futuras, quando houver o status de afastamento.

3.7.2.19.2. Criação de forma de cálculo para atualização automática do adicional de permanência. 

3.7.2.20. AS MELHORIAS TÉCNICAS E CORREÇÕES APONTADAS NÃO ESGOTAM AS ATUALIZAÇÕES, AS QUAIS DEVERÃO SER 
REALIZADAS SEMPRE QUE NECESSÁRIAS.

3.8. SUPORTE TÉCNICO

3.8.1. O SUPORTE TÉCNICO ocorrerá em resposta à abertura de CHAMADO TÉCNICO realizada pela CONTRATANTE ou quando for detectada a 
necessidade de atuação no ambiente da CONTRATANTE.

3.2.5.2. A abertura de CHAMADO TÉCNICO pela CONTRATANTE será realizada por meio de ligação telefônica, envio de mensagem eletrônica ou
registro em sistema próprio da CONTRATADA.

3.2.5.3. Cada CHAMADO TÉCNICO deverá receber identificação única e inequívoca.

3.2.5.4. Não haverá limitação quanto ao número de CHAMADOS TÉCNICOS que podem ser abertos.

3.2.5.5. A existência de um CHAMADO TÉCNICO, independentemente da sua fase de atendimento, não deverá restringir a abertura de novos
CHAMADOS TÉCNICOS.

3.2.5.6. A abertura de um novo CHAMADO TÉCNICO não implica no consequente encerramento de qualquer outro CHAMADO TÉCNICO.

3.2.5.8. Abertura de CHAMADO TÉCNICO e ATENDIMENTO TÉCNICO deverão estar disponíveis em regime 24x7 (24 horas por dia e 7 dias da
semana).

3.2.5.9. As atividades de ATENDIMENTO TÉCNICO deverão ser realizadas por técnico da CONTRATADA e serão acompanhadas pela
CONTRATANTE, devendo ser previamente agendadas.

3.2.5.10. Para os casos em que haja necessidade de interrupção dos serviços, mesmo que de forma parcial, o tempo total de indisponibilidade não deverá
exceder 4 (quatro) horas.

3.2.5.11. Salvo manifestação contrária da CONTRATANTE, as atividades de atendimento técnico deverão ser realizadas presencialmente, dentro e fora
do horário comercial.

3.2.5.12. A CONTRATADA deverá proceder ao atendimento dos CHAMADOS TÉCNICOS abertos observando os seguintes critérios:

3.2.5.12.1. Em até 2 horas da abertura, analista ou técnico da CONTRATADA deverá contatar a equipe da CONTRATANTE visando melhor
entendimento do chamado, do estado do ambiente e, principalmente, para posicionar a equipe da CONTRATANTE sobre o procedimento que será
executado pela CONTRATADA.

3.2.5.12.2. Em até 6 horas da abertura, para situações em que o ambiente esteja com o desempenho degradado ou em estado crítico a CONTRATADA
deverá proceder ao atendimento e conclusão do CHAMADO TÉCNICO, restaurando o ambiente ao seu modo normal de operação.

3.2.5.12.3. Para situações em que o ambiente não esteja em estado crítico ou com desempenho degradado a CONTRATADA disporá de 24 horas para
atendimento e finalização do CHAMADO TÉCNICO.

3.2.5.12.4. A Contratada deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da TI da FUNAP, referentes a
qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades de suporte técnico previstas.

3.2.5.13. A Contratada deverá responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, por
ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou às indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

3.2.5.14. A Contratada deverá utilizar melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e
administrativa, para garantir a qualidade do(s) serviço(s) e o atendimento às especificações contidas no Contrato, Edital e em seus Anexos.

3.2.5.15. A Contratada deverá responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e
produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato de Prestação de Serviço, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser
considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas, caso os prazos e condições não sejam cumpridas.
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3.2.5.16. A Contratada deverá substituir por outro profissional de qualificação igual ou superior qualquer um dos seus profissionais cuja qualificação,
atuação, permanência ou comportamento decorrentes da execução do objeto forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da
repartição ou ao interesse do serviço público, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato do Departamento de Tecnologia da Informação.

3.2.5.18. A Contratada deverá entregar mensalmente, casos tenha havido prestação de suporte técnico, relatório de prestação de serviço de suporte
técnico realizado no período. Deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

3.2.5.18.1. Relação de todos os chamados técnicos ocorridos no período, incluindo data e hora do início e término do atendimento.

3.2.5.18.2. Identificação do problema; severidades; providências adotadas para o diagnóstico, solução provisória e solução definitiva

3.2.5.18.3. Data e hora do início e término da solução definitiva.

3.2.5.18.4 .Identificação dos técnicos da área de TI da FUNAP, que solicitou e validou o chamado.

3.2.5.18.5. Identificação do técnico do Fornecedor responsável pela execução do chamado, bem como outras informações pertinentes.

3.2.5.25. A Contratada deverá manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento
em razão da execução dos serviços contratados, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios,
documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.

3.2.5.26. A Contratada deverá responder pela reparação dos danos causados por defeitos relativos aos serviços prestados. Por isso deverá prezar pela
qualidade e eficiência, garantindo que os serviços e também as soluções definitivas fornecidas, não causem problemas adicionais àqueles apresentados
pela área de TI da FUNAP, quando da abertura dos chamados técnicos.

3.2.5.28. A CONTRATADA deverá manter o sigilo de documentos e informações da CONTRATANTE a que eventualmente tenha acesso.

3.4. CONDIÇÕES GERAIS

3.4.1. Permitir que os técnicos designados pela contratada, tenham pleno acesso ao(s) equipamento(s) a fim de executar os serviços de manutenção,
objeto deste contrato, na presença de pessoa autorizada pela contratante.

3.4.2. Cada uma das partes deverá designar um funcionário para intermediar o relacionamento contratual com vistas a fiscalizar, e controlar a execução
dos Serviços.

3.4.3. A parte que substituir o funcionário por ela designado deverá comunicar o fato imediatamente à outra parte.

3.7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Prestação de Serviços de Atualização de versão, migração, fornecimento de dois novos módulos, treinamento e suporte técnico cujos os serviços
resumem-se em: Suporte Técnico,   Atualização de versão, migração dos dados, disponibilização dos módulos: Relógio de Ponto e Medicina e
Segurança no trabalho com seus respectivos treinamentos

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Todos os requisitos da contratação estão contidos no item 3. Descrição da Solução deste TR e eles compreende:

4.1. Migração da Folha para Web;

4.2. Implantação e Treinamento do Ponto;

4.3. Implantação e Treinamento do Segurança e Medicina e Envio do e-Social;

4.4. Configuração de Processo, Simulação e Validação de Processo, Gestão do Projeto e Acompanhamento Pós go-live da Migração da Folha.

4.5. Configuração de Processo, Simulação e Validação de Processo, Gestão do Projeto e Acompanhamento Pós go-live do Ponto.

4.6. Configuração de Processo, Simulação e Validação de Processo, Gestão do Projeto e Acompanhamento Pós go-live do Segurança e Medicina.

4.7. Importação das Informações do segurança e Medicina para o MIX.

4.8. Aplicação de Melhorias no sistema MIX

Sustentabilidade

4.9. A contratada deverá seguir os critérios de sustentabilidade previstos em lei.

Indicação de marcas ou modelos

4.10. É exigida a marca pois o contrato novo deverá prestar suporte, garantia e disponibilizar novos módulos para o ambiente existente que é o Mix RH.
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Da exigência de carta de solidariedade

4.11. Não será previsto a carta de solidariedade.

Garantia da contratação

4.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

Proteção dos dados

4.7. É proibido o uso dos dados para fins próprios, comerciais e compartilhamento com terceiros.

4.8. A contratada deverá informar imediatamente a contratatante se considerar que uma instrução viole a LGPD.

4.11. A contratada deve notificar a contratante em casos de vazamento, perda, alteração ou acesso não autorizado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da Ordem de Serviço;

5.1.2. A execução do Objeto seguirá na íntegra todos os subitens do Item 3. Deste TR.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s):

5.2.1.De forma remota quando viável

5.2.2.De forma presencial - Os serviços serão realizados na FUNDAÇÃO “PROF. DR. MANOEL PEDRO PIMENTEL” – FUNAP, localizada na Rua
Líbero Badaró – 6º andar – Centro – São Paulo – SP.

5.3. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) Horários:

5.3.1. Das 08h00min às 11h00min e das 12h00min às 17h00min (segunda a sexta-feira).

Rotinas a serem cumpridas

5.4. Quando houver necessidade de reparos que prejudiquem a operação dos usuários os serviços deverão acontecer nos finais de semana e fora o horário
de expediente.

5.5. Os horários de instalação, serão executados em hora e dia previstos pela equipe técnica responsável da CONTRATANTE, podendo ser requisitados
fora do horário normal de expediente, estes combinados com antecedência;

5.6. A solução ofertada deve ser entregue, configurada fisicamente e logicamente fora do horário comercial;

Materiais a serem disponibilizados

5.7. Depois de concluída a instalação e configuração dos novos equipamentos, a Contratada deverá fornecer documentação detalhada de todo o processo
de instalação e configuração do Sistema Mix RH;

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.9. Não há informações adicionais relevantes além daquelas já expostas neste Termo de Referência.

Especificação da garantia do serviço

5.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Procedimentos de transição e finalização do contrato

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.11. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se em:
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5.11.1.A cada empreitada deverá o time da contratada mostrar aos profissionais da área de TI da FUNAP como foi implementada lógica de aplicação das
manutenções, implementações e configurações. afim de que em havendo futuras manutenções, se possa aplicar os ajustes futuros.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, inciso IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
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Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e
parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante da entrega da nota
fiscal juntamente com relatório dos serviços realizados pela contratada analisando termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a periodicidade mensal, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do último.

7.6.2.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.6.3.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

7.6.5.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.8.1.Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.8.2.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.8.3.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.8.4.Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.8.5.Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.17. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.
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7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.23.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual
nº 12.799, de 2008.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.25. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.27. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de forma global e mensal durante 12 meses.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.6. Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial,
devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre; nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda
Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal
neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;8.22. Certidão negativa 
de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

8.22.      Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando:
a)    Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
8.22.1.      As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1º).
8.22.2.    Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.22.3.      Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

Outras comprovações
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8.23. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-
D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 68.756,00 e ele foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de
agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 381101;

II) Fonte de Recursos: PTRES: 150140001 – Suporte Administrativo em Apoio Cust;

III) Programa de Trabalho: 11442138156146;

IV) Elemento de Despesa para Software: 3.3.90.40-XX;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

São Paulo, 05 de junho de 2026.

 

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DIEGO ROBERTO LOPES SILVA
Assessor II

 Assinou eletronicamente em 24/07/2026 às 12:27:18.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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